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Midas Distribuidora de Combustíveis S.A.
CNPJ 19.700.983/0001-05

Demonstrações Financeiras exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Nota explicativa        2025       2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  20.311   24.097
Instrumentos financeiros derivativos 23.e  467   -
Contas a receber 5  9.761   -
Estoques 6  227.287   54.935
Tributos a recuperar 7  42.841   2.758
Adiantamentos   4.770   4
Demais contas a receber   467   119
Total do ativo circulante   305.904   81.913
Ativo não circulante
Imobilizado 8  7.443   7.729
Total do ativo não circulante   7.443   7.729
Total do ativo   313.347   89.642

Passivo e patrimônio líquido Nota explicativa        2025       2024
Passivo circulante
Fornecedores 9  162.148   49.870
Partes relacionadas 10  900   900
Empréstimos 11  82.604   -
Obrigações trabalhistas   361   146
Obrigações tributárias   13   11
Receita a apropriar 12  30.017   22.969
Instrumentos financeiros derivativos 23.e -  217
Adiantamento de clientes 13  44.176   5.842
Outras contas a pagar 14  1.470   218
Total do passivo circulante   321.689   80.173
Patrimônio líquido
Capital social 17  10.698   10.698
Reserva de lucros 17  275   275
Lucros acumulados   (19.315)  (1.504)
     (8.342)  9.469
Total do passivo e patrimônio líquido   313.347   89.642

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração dos resultados exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  
(Valores expressos em milhares de Reais)

    Nota explicativa           2025          2024
Receita operacional líquida  18  2.092.563   180.289
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados 19  (2.099.276)  (176.980)
Lucro bruto   (6.713)  3.309
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais 19  (10.569)  (2.453)
Outras despesas operacionais 19 -  (1.089)
Resultado operacional    (10.569)  (3.542)
Despesas financeiras 20  (18.399)  (4.205)
Receitas financeiras 20  17.870   2.934
      (529)  (1.271)
Resultado operacional antes do Imposto
 de Renda e da Contribuição Social   (17.811)  (1.504)
Imposto de Renda e Contribuição Social-correntes 15 -  -
Prejuízo do exercício   (17.811)  (1.504)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações do resultado abrangente  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)
              2025          2024
Prejuízo do exercício  (17.811)  (1.504)
Total do resultado abrangente  (17.811)  (1.504)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)
                                                         Reserva de lucros
    Capital social Reserva legal Reserva de orçamento de capital Lucros/(prejuízos) acumulados     Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023  5.198  - -  275   5.473
Aumento de capital com partes relacionadas  5.500  - - -  5.500
Constituição de reserva de lucros - -  275   (275)  -
Prejuízo do exercício - - -  (1.504)  (1.504)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  10.698  -  275   (1.504)  9.469
Prejuízo do exercício - - -  (17.811)  (17.811)
Saldos em 31 de dezembro de 2025  10.698  -  275   (19.315)  (8.342)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

              2025          2024
Das atividades operacionais
Resultado do exercício  (17.811)  (1.504)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao caixa líquido
 proveniente das/(aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação  468   447
Valor residual baixado de imobilizado  8   16
Provisão de variação cambial  309   324
Perdas estimadas de créditos tributários -  1.098
Provisão de juros sobre empréstimos  68   -
Instrumentos financeiros derivativos  (684)  217
(Decréscimo)/acréscimo em ativos
Contas a receber  (9.761)  73
Estoques  (172.352)  (51.578)
Tributos a recuperar  (40.083)  (2.607)
Demais contas a receber/adiantamentos  (5.114)  159
Acréscimo/(decréscimo) em passivos
Fornecedores  111.907   49.542
Partes relacionadas -  (1.163)
Receita a apropriar  7.048   22.969
Obrigações trabalhistas e tributárias  217   525
Adiantamento de clientes  38.334   5.842
Demais contas a pagar  1.252   149
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das atividades operacionais  (86.194)  24.509
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos -  (393)
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das atividades operacionais  (86.194)  24.116
Fluxo de caixa da atividade de investimento
Adição no imobilizado  (190)  (193)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (190)  (193)
Fluxo de caixa da atividade de financiamento
Empréstimos contratados  82.598   -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  82.598   -
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (3.786)  23.923
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  24.097   174
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  20.311   24.097
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (3.786)  23.923

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Midas Distribuidora de Combustíveis S.A. (“Midas” ou “Companhia”) foi 
constituída em 2007, tendo como objetivo principal a distribuição e comércio de combustíveis, atividades 
autorizadas pela Agência Nacional do Petróleo-ANP, com sede na Rodovia SP-328 (Alexandra Balbo), KM 
327 + 940m, salas nº 10,11 e 12, Sítio Gelotti, Glebas “2” e “3”, na Cidade de Ribeirão Preto no Estado 
de São Paulo. Em 31 de julho de 2024, a Pantera Participações S/A adquiriu a totalidade de suas ações, 
através de contrato particular de compra e venda. Essa aquisição foi firmada pelo valor de R$ 26.831. 
Nesta data foi feito um pagamento de saldo de partes relacionadas no valor de R$ 5.500 que foi transfor-
mado em aumento de capital. A Midas continua operando com os mesmos ativos e passivos, mantendo 
a escrituração, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, mantendo suas obrigações e 
atividades sociais, sendo garantidos os direitos dos credores, situação essa que os acionistas, em sua 
totalidade, reconhecem e aprovam, sem quaisquer restrições. 2. Apresentação das demonstrações 
contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação das demonstrações contá-
beis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A Administração da Companhia autorizou a divulgação das demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, em 18 de junho de 2026. 2.2. 
Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor com exceção dos instrumentos financeiros pelo valor justo. 2.3. Políticas contábeis mate-
riais: As políticas contábeis materiais adotadas para a elaboração das demonstrações contábeis são as 
seguintes: 2.3.1. Reconhecimento de receitas, custos e despesas: A receita é reconhecida quando for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando seu valor puder ser 
mensurado de forma confiável, compreendendo o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços, líquida das devoluções, descontos, impostos e encargos 
sobre vendas. As receitas com as vendas de combustíveis são reconhecidas no resultado quando a 
Companhia não mantém envolvimento continuado na gestão dos bens vendidos e tampouco efetivo con-
trole sobre tais bens e os riscos e benefícios mais significativos inerentes ao produto forem transferidos 
ao comprador. As receitas e despesas financeiras incluem principalmente as receitas de juros sobre 
aplicações financeiras, despesas bancárias e descontos concedidos. As receitas, custos e despesas são 
reconhecidos pelo regime de competência. 2.3.2. Estimativas contábeis: Na elaboração das demonstra-
ções contábeis foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis para contabilização de 
certos ativos e passivos e outras transações. A definição das estimativas e julgamentos contábeis ado-
tados pela Administração foi elaborada com a utilização das informações disponíveis na data, envolvendo 
experiência de eventos passados e previsão de eventos futuros. As demonstrações contábeis incluem 
algumas estimativas tais como: realização dos créditos tributários, vida útil dos bens do ativo imobilizado 
e perda estimada nas contas a receber de clientes. 2.3.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Conforme definição do CPC 02, essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contá-
beis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.3.4. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita 
a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento normalmente se quali-
fica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou 
menos a contar da data de sua contratação. Os Créditos de Descarbonização (CBIOS) adquiridos são 
registrados pelo custo histórico e não são amortizados. Estes ativos podem ser negociados e podem ser 
utilizados para a liquidação da provisão de CBIOS quando constituída. 2.3.5. Contas a receber de clien-
tes: As contas a receber de clientes são apresentadas pelo valor de realização, sendo deduzidas da Perda 
Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos 
os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. 2.3.6. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo seu custo médio ponderado de aquisição e são ajustados ao seu valor de realização 
líquido, quando este for inferior ao valor contábil. 2.3.7. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, 
formação ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante a cons-
trução ou desenvolvimento de projetos. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 8. Os encargos financeiros capitalizados são depreciados conside-
rando os mesmos critérios determinados para o item do imobilizado aos quais foram incorporados. 2.3.8. 
Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
2.3.9. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
dos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 2.3.10. 
Imposto de Renda e Contribuição Social: A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda e 
a Contribuição Social. O Imposto de Renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, enquanto 
a Contribuição Social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime 
de competência, portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis, 
para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos tributários diferidos. Um ativo de Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferido e reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças tem-
porárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis 
futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias e créditos fiscais 
consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de 
viabilidade aprovados pelos órgãos da Administração. O Imposto de Renda e a Contribuição Social da 
Companhia são calculados com base no lucro real. 2.3.11. Instrumentos financeiros: Classificação: A 
Midas classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, dependendo das características do 
fluxo de caixa dos mesmos e dos modelos de negócios utilizados pela entidade para a gestão dos ativos 
financeiros. As classificações utilizadas são: mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e mensurados ao valor justo por meio do resultado. (a) 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: Os ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado são aqueles cuja característica de fluxo de caixa corresponde unicamente ao pagamento de 
principal e juros e que sejam geridos em um modelo de negócios para obtenção dos fluxos de caixa con-
tratuais do instrumento. (b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes são aqueles cuja característica de fluxo de caixa também corresponda somente ao paga-
mento de principal e juros e que sejam geridos em um modelo de negócios que envolva tanto a obtenção 
de fluxos de caixa contratuais desses instrumentos quanto a venda deles. (c) Ativos financeiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são ativos financeiros cuja característica de fluxo de caixa não corresponda somente 
ao pagamento de principal e juros ou que sejam geridos em um modelo de negócios para venda no curto 
prazo (negociação). Tais ativos são classificados no ativo circulante. Reconhecimento e mensuração: 
As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação. Os 
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como mensurado ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos. Neste último caso, desde que a MIDAS tenha transferido, significativamente, todos os 
riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado e através de outros resultados abrangentes são, subsequentemente, contabilizados pelo valor 
justo, sendo que os efeitos da mudança no valor justo são reconhecidos, respectivamente, no resultado 
do período ou em outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros mensurados a custo amortizado 
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial unicamente quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada período do relatório a necessi-
dade de reconhecimento de perdas por impairment, para todos os ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Não são considerados, para fins 
dessa avaliação, os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e os instrumentos 
de patrimônio, mesmo que designados como valor justo através de outros resultados abrangentes. Para 
fins de determinação da perda por impairment são considerados diversos elementos, tais como a situa-
ção creditícia de cada ativo financeiro, a análise da conjuntura econômica ou setorial e o histórico de 
perdas reconhecidas em períodos anteriores. O montante da perda por impairment é mensurado como a 
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, des-
contados à taxa de juros original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um ativo financeiro tiver uma taxa de juros 
variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a taxa efetiva de juros atualizada 
determinada de acordo com o contrato. Se, em um período subsequente, o valor da perda por impairment 
diminuir, a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resul-
tado. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em jul-
gado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passi-
vos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como 
de perdas remotas não são provisionados e, tampouco, divulgados; e (iii) obrigações legais são registra-
das como exigíveis independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em 
que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.4. Novas normas, revisões e inter-
pretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2025: a) Alterações na 
Norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47-efetiva para períodos iniciados em 

ou após 1° de janeiro de 2025; b) Alterações na Norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante-efetiva para períodos 
iniciados em ou após 1° de janeiro de 2025; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que 
apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório-
-efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2025; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) 
e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, 
com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade-efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de 
janeiro de 2025; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informações que permi-
tam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cam-
biável-efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2026. Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis e acredita que não terá impactos 
relevantes em suas demonstrações contábeis. 3. Impactos da reforma tributária: Reforma tributária 
do consumo (LC 214/2025): A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 
2023, promoveu a reforma do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como 
“Reforma Tributária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos 
atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) 
nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo 
(IS), detalhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do 
IBS). Principais substitutos e mudanças • Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS): contribuição 
de âmbito Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste durante 
2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos fiscais; • Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS): imposto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a 
partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): novo tributo que tem 
como foco desestimular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas 
alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; • Manutenção Restrita do IPI: o 
IPI inicialmente não será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre produtos indus-
trializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto será extinto. Avaliação de impacto 
A Companhia avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-base de 31 de 
dezembro de 2025 e não identificou efeito nas suas principais premissas conforme divulgado nas notas 
explicativas. A Companhia atendeu aos testes em ambiente de homologação e produção para destaque 
do IBS e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Companhia não tem IR Diferido 
ativo de prejuízo fiscal e diferenças temporárias, não tem ágio de combinação de negócios e, tampouco, 
outros intangíveis com vida útil indeterminada cujas premissas teriam impacto das alterações trazidas 
pela LC 214/2025 e LC 224/2025 nas projeções para teste de realização dos referidos ativos. A área de 
atuação de distribuição e comércio de combustíveis não foi incluída nessa primeira etapa da reforma 
tributária e a Companhia aguarda a regulamentação do setor para avaliar os impactos na geração de 
caixa e lucros futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 15 10
Aplicações financeiras 20.199 24.087
Crédito de descarbonização 97 -
    20.311 24.097
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e títulos 
emitidos e compromissados pelas instituições financeiras de primeira linha e parte não, com baixo risco 
de crédito, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com 
taxa média de rendimento de 14,32% a.a., e possuem liquidez imediata. O montante de R$ 6.400 (R$ 
5.064 em 31/12/2024) está aplicado em instituição financeira não de primeira linha e que recai um risco 
de crédito considerado aceitável pela Administração, visto que é uma instituição em que possui diversas 
transações de câmbio. Parte desse recurso é bloqueado temporariamente para fins de servir de garantia 
em transações de instrumentos financeiros derivativos, cujas transações são liberadas em até 30 (trinta) 
dias. A receita gerada por estes investimentos é registrada como receita financeira.
5. Contas a receber: 31/12/2025 31/12/2024
Clientes nacionais 9.761 -
    9.761 -
A composição das contas a receber por idade de vencimento é como segue:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 4.833 -
Vencidos
Em até 30 dias 157 -
De 31 a 60 1.545 -
De 61 a 180 3.226 -
    9.761 -
A exposição máxima ao risco de crédito está dentro do que a Administração julga aceitável dentro do 
ramo de atividade, com base em histórico de comportamento de recebimentos e em análises detalhadas 
do risco de crédito destes clientes. Em relação a concentração do risco de crédito associado às contas 
a receber, a Companhia tem como política interna, realizar o reconhecimento das perdas estimadas de 
crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) para títulos pendentes de recebimento de longa data, quando 
esgotadas as possibilidades de cobrança, a Companhia registra a perda efetiva no resultado. A diretoria 
acompanha a evolução da carteira de clientes constantemente, tomando as devidas ações para cada 
caso. Visando mitigar esses riscos, a Companhia contratou a Coface do Brasil para securitização do 
Crédito. A apólice garante um retorno de 90% do valor a receber, limitado ao valor total de cobertura, 
conforme nota 21. A Companhia considera esse montante suficiente para diluição do risco de contas a 
receber e julga não ser necessário a constituição da PECLD. Os custos associados a este contrato são 
reconhecidos no resultado na Rubrica “Despesas de seguros”.
6. Estoques:
Mercadorias para Revenda 31/12/2025 31/12/2024
Biodiesel 1.308 280
Diesel S10 24.183 53.471
Gasolina 199.833 424
Etanol 296 370
Diesel S500 1.657 390
Aditivos 10 -
    227.287 54.935
7. Tributos a recuperar:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
IR/CS a recuperar 536 429
COFINS a recuperar 30.374 1.913
PIS a recuperar 6.583 416
IRRF a recuperar 679 -
Demais impostos a recuperar 4.669 -
    42.841 2.758
8. Imobilizado: Taxa anual (%) 31/12/2025 31/12/2024
Máquinas e equipamentos 10 7.343 7.343
Móveis e utensílios 10 78 64
Computadores e periféricos 20 311 147
Instalações 4 2.150 2.146
Terrenos - 415 415
     10.297 10.115
(-) Depreciação acumulada  (2.854) (2.386)
     7.443 7.729
Movimentação do ativo imobilizado              Custo Depreciação             Saldo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.938 (1.939) 7.999
Adição 193 (447) (254)
Baixa (16) - (16)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.115 (2.386) 7.729
Adição 190 (468) (278)
Baixa (8) - (8)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 10.297 (2.854) 7.443
9. Fornecedores: Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Nacionais 613 2
Importação-Fornecedor estrangeiro (USD 29.358 mil) 161.535 49.868
    162.148 49.870
10. Partes Relacionadas: A Companhia mantém relações e transações comerciais com partes relacio-
nadas, que são realizadas em condições definidas entre elas e com representatividade, cujos resultados 
poderiam ser diferentes, caso realizado com terceiros. a) Operações comerciais e financeiras: 
Valores a pagar com partes relacionadas 31/12/2025 31/12/2024
Pantera Participações S.A. (a) 900  900
    900  900
(a) Valores utilizados para fluxo de caixa operacional. b) Remuneração do pessoal-chave:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Diretoria estatutária 257 -
    257 -
11. Empréstimos: Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos em moeda estrangeira 82.604 -
    82.604 -
Em 19 de dezembro de 2025, a Companhia celebrou um contrato de empréstimo junto à Bertal Trading CO 
W.L.L, no montante de USD 15 milhões, com vencimento para 31 de dezembro de 2026, a uma taxa de 
remuneração de 2,5% ao ano. A movimentação dos saldos de empréstimos está demonstrada a seguir:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Saldos iniciais - -
Captação 82.598 -
Encargos financeiros 68 -
Variação cambial (62) -
Saldos finais 82.604 -

Notas explicativas da Administração sobre as demonstrações contábeis exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

12. Receita a apropriar: Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Receita a apropriar 30.017 22.969
    30.017 22.969
Referem-se a valores a reconhecer como receita no resultado na medida em que ocorrem as retiradas de mer-
cadorias adquiridas pelos clientes. Esses montantes já estão demonstrados líquidos dos impactos tributários.
13. Adiantamento de Clientes: Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de clientes 44.176 5.842
    44.176 5.842
Referem-se a valores recebidos antecipadamente de clientes por conta de pedidos firmados. Essas obri-
gações serão baixadas contra o saldo de contas a receber à medida que os produtos forem entregues, em 
conformidade com o regime de competência. 
14. Outras contas a pagar: Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Outras Contas a pagar 1.470 218
    1.470 218
15. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Reconciliação do Imposto de Renda e da Con-
tribuição Social:
    31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (17.811) (1.504)
Alíquota do Imposto de Renda e da Contribuição Social combinada 34% 34%
    6.056 511
Adições/exclusões temporárias-ausência de base de realização futura 320 -
Adições/exclusões permanentes 5 2
Imposto de Renda e Contribuição Social diferido não
 constituído sobre prejuízos/lucros fiscais (Nota Explicativa nº 15.b) 5.731 509
Imposto de Renda e Contribuição Social - -
Taxa efetiva - -
b) Impostos diferidos: A Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social 
passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros nas condições estabelecidas pela legislação 
vigente, sem prazo de prescrição, no montante de R$ 19.391 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 2.535 em 
31 de dezembro de 2024). Tendo em vista a prática contábil vigente, a qual determina que o registro de 
Imposto de Renda diferido ativo deva ser efetuado na medida em que seja provável que estarão dispo-
níveis lucros tributáveis futuros contra os quais os referidos créditos possam ser utilizados, bem como, 
histórico de lucratividade e base tributável, a Companhia não efetuou o registro do ativo fiscal diferido 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 16. Estimativas para perdas contingentes: A Companhia, no 
curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista 
e cível. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não incorria em nenhuma contingência de 
qualquer natureza. As apurações e declarações federais, estaduais e municipais da Companhia referente 
aos últimos cinco anos podem ser avaliados pela fiscalização, e a Companhia espera não ter passivos 
não registrados ou irregularidades fiscais com base no seu entendimento. 17. Patrimônio líquido: 17.1. 
Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o Capital Social autorizado era de R$ 10.698 (R$ 10.698-31 
de dezembro de 2024) composto de 10.697.983 ações ordinárias, no valor nominal de R$ 1,00 cada 
sendo assim distribuídas:
Acionistas Nº de ações
Pantera Participações S.A. 10.697.983
    10.697.983
17.2. Destinação do lucro: Nos termos do Estatuto social, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral 
para aprovação, proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício que remanescer após as 
seguintes deduções ou acréscimos, realizadas decrescentemente e nessa ordem: • 5% (cinco por cento) 
para formação da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A constitui-
ção da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido de o montante das 
reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; • 25% após as deduções legais 
para fins de dividendo mínimo obrigatório; • Caso o saldo remanescente não seja retido na forma do 
orçamento de capital aprovado, será deliberado pelos acionistas como dividendos suplementar.
18. Receita operacional líquida: 
Classificação por natureza 31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta
Receita de venda de mercadorias  2.261.032 190.951
Outras Receitas - 5
Deduções das receitas
Impostos incidentes (168.469) (10.667)
    2.092.563 180.289
19. Despesa por natureza:
Classificação por natureza 31/12/2025 31/12/2024
Mercadoria para revenda (2.078.182) (175.007)
Serviços de terceiros (2.628) (197)
Despesas com pessoal (5.116) (1.204)
Fretes (3.965) (88)
Seguros (411) (91)
Viagens (793) (178)
Armazenagem (17.130) (1.886)
Depreciação e amortização (468) (447)
Baixa de Imobilizado (8) -
Aposentadoria Crédito de descarbonização (CBIOS) (a) (78) (186)
Provisão de perda de ICMS a recuperar (b) - (1.089)
Outros (1.066) (149)
    (2.109.845) (180.522)
(a) Ver Nota Explicativa nº 22-Aposentadoria de Créditos de Descarbonização-CBIOS. (b) Crédito fiscal 
oriundo de operações comerciais em que está sob análise de perspectivas de sua utilização conforme a 
legislação tributária. Em 2024 não atendia os requerimentos contábeis quanto a fruição de benefício para 
a Companhia, portanto foi reconhecida a provisão de perda.
Classificação por função 31/12/2025 31/12/2024
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (2.099.276) (176.980)
Administrativas e gerais (10.569) (2.453)
Outras despesas operacionais - (1.089)
    (2.109.845) (180.522)
20. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras             2025            2024
Juros sobre aplicação financeira 3.202 471
Descontos obtidos e juros ativos 61 7
Variação cambial ativa 11.407 -
Ganho com instrumentos financeiros 3.200 2.456
    17.870 2.934
Despesas financeiras             2025            2024
Juros passivos (77) (64)
Impostos sobre receitas financeiras (172) (77)
Variação cambial passiva (3.957) (4.058)
Despesas bancárias (16) (6)
Descontos concedidos (98) -
Perda com instrumentos financeiros (14.079) -
    (18.399) (4.205)
Resultado financeiro líquido (529) (1.271)
21. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados 
suficientes pelos departamentos técnicos e operacionais para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/
ou responsabilidades. As importâncias seguradas referem-se à responsabilidade civil, seguro ambiental 
e aos ativos totais da base compartilhada, onde a Companhia detém 25% de participação no total:
Ramos Importâncias seguradas          Vigência
Prédio, incêndio, vendaval, granizo 102.000 Junho/2026
Danos elétricos 800 Junho/2026
Roubo/furto 900 Junho/2026
Equipamentos eletrônicos 150 Junho/2026
Estabelecimentos comerciais 2.000 Agosto/2026
Transporte terrestre 1.000 Setembro/2026
Quebra, derrame e vazamento 3.000 Setembro/2026
Responsabilidade civil 33.000 Agosto/2026
Cobertura de crédito 8.113 Junho/2026
22. Aposentadoria de Créditos de Descarbonização-CBIOS: A Companhia tem obrigações legais 
perante a ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) de metas anuais de redu-
ção de emissões de gases causadores do efeito estufa, no âmbito da Política Nacional de Biocombustíveis 
(RenovaBio) conforme Lei nº 13.576/2017. As metas, para fins de rateio das obrigações do ano corrente, 
se baseiam no volume de combustíveis fósseis comercializados pelos distribuidores de combustíveis 
(market-share) do ano anterior e são estabelecidas em unidades de Crédito de Descarbonização (CBIOS), 
que são ativos negociáveis e adquiridos no mercado. O CBIO equivale a uma tonelada de carbono. As 
metas estabelecidas vigoram até dezembro de cada ano e são publicadas no site da ANP. Para 2025 a 
Companhia teve como meta um equivalente à quantidade de 338 CBIOS (2.204 CBIOS-31 de dezembro 
de 2024). A Companhia registrou em seu resultado o montante de R$ 78 (R$ 186-31 de dezembro de 
2024) referente à aposentadoria do Créditos de Descarbonização-CBIOS. 23. Instrumentos financeiros: 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada 
por meio de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A 
política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condi-
ções vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo e quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estra-
tégias definidas pela sua Administração. a) Classificação dos instrumentos financeiros: Instrumentos 
financeiros estão reconhecidos nas demonstrações contábeis da Companhia, conforme quadros a seguir:
Ativo           Classificação Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos VJR 4 15 10
Aplicações financeiras VJR 4 20.311 24.087
Crédito de descarbonização VJR 4 97 -
Contas a receber Custo amortizado 5 9.761 -
Instrumentos financeiros derivativos VJR 23.e 467 -
Adiantamentos Custo amortizado  4.770 4
Demais contas a receber VJR  467 119
      35.888 24.220

Passivo e patrimônio líquido           Classificação Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores Variação cambial 9 162.148 49.870
Partes relacionadas Custo amortizado 10 900 900
Empréstimos Custo amortizado 11 82.604 -
Instrumentos financeiros derivativos VJR 23.e - 217
Outras contas a pagar Custo amortizado 14 1.470 218
      164.518 51.205
b) Hierarquia do valor justo dos ativos e passivos avaliados por meio de resultado: A Companhia 
classifica a mensuração do valor justo de acordo com os níveis hierárquicos que refletem a significância 
dos índices utilizados nesta mensuração, à exceção daqueles vencíveis no curto prazo, instrumentos 
de patrimônio sem mercado ativo e contratos com características discricionárias em que o valor justo 
não pode ser mensurado confiavelmente, conforme os seguintes níveis: • Nível 1: preços cotados em 
mercados ativos (não ajustados) para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: outras informações dispo-
níveis, exceto aquelas do Nível 1, em que os preços cotados são para ativos e passivos similares, seja 
diretamente por obtenção de preços em mercados ativos ou indiretamente, como técnicas de avaliação 
que utilizam dados dos mercados ativos; • Nível 3: Os índices utilizados para cálculo não derivam de um 
mercado ativo. A Companhia não possui instrumentos neste nível de mensuração:
Ativo/(passivo) Hierarquia do valor justo Nota explicativa     2025     2024
Aplicações financeiras Nível 2 4 20.311 24.087
Instrumentos financeiros derivativos Nível 2 23.e 467 (217)
c) Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros são descritos a 
seguir, bem como os critérios para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O valor de mercado 
desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações contábeis. As taxas pactuadas 
refletem as condições usuais de mercado. d) Considerações sobre riscos: As operações da Compa-
nhia estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos: Risco de crédito: A Companhia restringe a 
exposição a riscos de crédito associados à caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos 
em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração em títulos de curto 
prazo. Com relação a contas a receber de clientes, a Companhia restringe a sua exposição a riscos de 
crédito por meio da seletividade de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, inexistem 
históricos relevantes de perdas, por meio de acompanhamento dos limites individuais de posição, a fim 
de minimizar eventuais problemas de inadimplência com essas contas a receber. Aplicação financeira, 
fornecedores e instrumentos financeiros derivativos: Com o objetivo de prover informações de como 
se comportariam os riscos de mercado a que a Companhia está exposta em 31 de dezembro de 2025, a 
seguir estão apresentadas possíveis alterações nas taxas de juros e variação cambial, de 25% e 50%, 
nas variáveis de risco, em relação às do cenário provável (taxas extraídas da B3). A Companhia julga 
que as taxas de juros de fechamento utilizadas na mensuração de seus ativos financeiros, na data-base 
dessas demonstrações contábeis, representam um cenário provável e os efeitos já estão reconhecidos 
no resultado. Seguem os resultados líquidos entre o resultado das exposições: Exposição líquida da 
taxa de juros: 
      Cenário Cenário  Cenário Cenário
    Saldo Cenário possível remoto Cenário possível remoto
           R$ provável       75%      50% provável       75%      50%
Aplicação financeira  24.087 15,00% 11,25% 7,50% 3.613 2.710 1.807
        3.613 2.710 1.807
Exposição líquida de variação cambial-USD
    Saldo Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
           R$  provável              I            II provável              I            II
Fornecedores-USD 29.538 161.535 5,5024 6,8780 4,1268 161.535 (40.632) 40.632
Instrumento financeiro
 derivativo-USD 6.041 (467) 6,1923 7,7403 4,6442 (467) 8.310 (8.310)
        161.068 (32.322) 32.322
ii. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia não 
possui operações com derivativos para proteção na variação de taxa de juros. As taxas de juros contrata-
das sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota Explicativa nº 4. iii. Risco de estrutura de 
capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos 
de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Administração monitora permanente-
mente os níveis de endividamento de acordo com sua política interna. iv. Risco de variação cambial: 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de câmbio, 
mais precisamente USD, incidentes sobre seu passivo financeiro-vinculado a Fornecedores. A Companhia 
possui operações com instrumentos financeiros derivativos (Non Deliverable Forward) para proteção na 
variação de câmbio das transações de aquisição de mercadoria no exterior, para fins de cumprimento de 
pagamento com risco de exposição de variação cambial protegida. Não foram consideradas transações 
de hedge accounting, devido a Companhia não manter os estudos e análises requeridas pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil. As determinações de contratações dessas transações seguem as determi-
nações da Administração da Companhia, diretamente com os acionistas. Abaixo é demonstrado o quadro 
de exposição em moeda estrangeira da Companhia:
    USD mil
Fornecedores  29.358
Instrumento financeiro derivativo (6.041)
    23.317
e) Instrumentos financeiros derivativos: A Administração da Companhia mantém, de acordo com sua 
Política de Gestão de Risco Financeiro, monitoramento sobre os instrumentos financeiros derivativos 
contratados. Essas operações são efetuadas a partir da avaliação das condições de mercado de cada um 
dos instrumentos derivativos. A Companhia não está sujeita a limitações na exposição a diferentes taxas 
de juros, moedas e preços de commodities, não tem a obrigatoriedade de contratar proteção contra estas 
exposições, mas está autorizada a realizar operações de derivativos de taxas de juros, moedas e preços 
de commodities. Caso as premissas de preços e o cenário econômico projetado utilizado no momento da 
contratação dos instrumentos financeiros derivativos não se concretizem, a Companhia poderá incorrer 
em perdas financeiras. O monitoramento das operações com instrumentos financeiros derivativos é efe-
tuado pela Diretoria Financeira. Critérios de determinação do valor justo: O valor justo estimado para 
os instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia foi determinado por meio de infor-
mações disponíveis no mercado. As estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes 
que efetivamente serão realizados quando da liquidação financeira das operações. Conforme sua Política 
de Gestão de Risco Financeiro, utilizaram contratos futuros de câmbio (“Non Deliverable Forward”) como 
forma de amenizar os impactos das variações das taxas de câmbio sobre ativos e passivos, resultado 
financeiro e margem bruta. a. Operações em aberto com derivativos: 
                                                                    Em 31 de dezembro de 2025
        Resultado
      Valor Valor justo / no final
     Venci- nocional a receber do exercício
Descrição                        Risco mento    líquido       (a pagar) ganho (perda)
Non deliverable Forwards Comprado BRLxUSD jan/26 32.772  467  467
                                                                    Em 31 de dezembro de 2024
        Resultado
      Valor Valor justo / no final
     Venci- nocional a receber do exercício
Descrição                        Risco mento    líquido       (a pagar) ganho (perda)
Non deliverable Forwards Comprado BRLxUSD jan/25 29.316  (217) (217)
A Companhia tem como prática não fazer uso de derivativos complexos ou especulativos. b. Operações 
liquidadas com derivativos: 
                                                                    Em 31 de dezembro de 2025
       Valor justo a
      Valor receber / (a pagar)
      nocional na data de
Descrição                       Risco Liquidação      líquido                 liquidação
Non deliverable Forwards Comprado BRLxUSD 2025 1.797.756 (10.879)
                                                                    Em 31 de dezembro de 2024
       Valor justo a
      Valor receber / (a pagar)
      nocional na data de
Descrição                       Risco Liquidação      líquido                 liquidação
Non deliverable Forwards Comprado BRLxUSD 2024 141.400  2.456
24. Eventos subsequentes: A guerra envolvendo Irã, Estados Unidos e Israel iniciada em fevereiro de 
2026 trouxe desdobramentos que geraram flutuações e choques no preço internacional do petróleo, afe-
tando cadeias de suprimentos e impactando os custos logísticos no Brasil. O governo brasileiro tomou 
uma série de medidas para lidar com esses eventos como reajuste de preços, desoneração de PIS e 
COFINS sobre diesel e programas de subvenção de combustíveis.

Diretoria
Antônio Luiz dos Santos Filho

Diretor Estatutário e Contador Responsável
CRC: SP-291544/O-9

Aos Acionistas e aos Administradores da Midas Distribuidora de Combustíveis S.A. - Ribeirão 
Preto - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Midas Distribuidora de Combustíveis S.A.(“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial, 
em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Midas Distribuidora de 
Combustíveis S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção 
ao mencionado nas Nota Explicativa no 10 às demonstrações contábeis, em que a Companhia mantém 
relações e transações com partes relacionadas, que são realizadas em condições definidas entre elas e 
com representatividade, cujos resultados poderiam ser diferentes, caso realizado com terceiros. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 

de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de con-

tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de junho de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1
Renan Salvitti Marques Tiossi Silva - Contador CRC 1 SP 308949/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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